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bargadora Heloísa Combat (nº 1.0024.05.778291-
4/001), que entendeu competente a Comarca de
Belo Horizonte para processar e julgar a ação
revisional ajuizada; todavia, a ilustre Relatora
amadureceu seu entendimento e, em momento
posterior, como resta demonstrado pela ementa
acima transcrita, entendeu, sob pena de ofensa
ao princípio constitucional do juiz natural, ser
impossível, por falta de previsão legal, o julga-
mento da lide no foro do domicílio da represen-
tante da parte autora. 

Agravo de instrumento - Revisão de cláusulas
contratuais - Incompetência absoluta do foro
da sede da Associação Nacional dos
Consumidores de Crédito - Afronta ao princí-
pio do juiz natural. - O Código de Defesa do
Consumidor autoriza que a demanda que
versa sobre relação de consumo seja co-
nhecida pelo juízo que facilite a defesa do
consumidor, inexistindo previsão legal para a
adoção do foro da sede da entidade associa-
tiva. - Só exerce a jurisdição o órgão a que a
Constituição atribui o poder jurisdicional, não
sendo dado ao legislador ordinário criar juízes
ou tribunais de exceção para o julgamento de
certas causas, tampouco dar a organismos
judiciários estruturação diversa daquela pre-
vista na Carta Magna (1.0024.05.897055-
9/002 - Alvimar de Ávila). 
Agravo de instrumento - Pressuposto proces-
sual - Competência declinada - Efeito transla-
tivo do recurso - Consumidores representa-
dos pela Andec - Facilitação da defesa dos
direitos - Foro estranho àqueles onde residem
as partes. - Por força do chamado efeito
translativo dos recursos, pode o juiz, em qual-
quer tempo e grau de jurisdição, conhecer de
matéria ligada aos pressupostos processuais
e às condições da ação, ainda à ausência de
argüição pela parte, não o afetando o instituto
da preclusão (CPC, art. 267, VI e § 3º). - Não

obstante esteja devidamente caracterizada a
relação de consumo dos contratos discutidos
em juízo, não se pode pretender que o foro do
juízo para apreciação e julgamento da causa
seja diverso daquele onde residem as partes,
ainda que representados pela Andec, já que
tal fato não tem o condão de deslocar a com-
petência para juízo diverso daquele legal-
mente reservado, sob pena de ofensa ao
princípio do juiz natural (1.0024.06.034270-
6/002 - Nilo Lacerda). 

Direito processual civil - Competência -
Domicílio da procuradora - Critério estranho
às normas de direito processual civil. - A com-
petência é fixada conforme regra e dis-
posições do CPC, não havendo qualquer
critério adotado em razão do domicílio da
procuradora. Parte autora residente em São
Paulo e parte ré com sede em São Paulo.
Para lá devem ser remetidos os autos
(1.0024.06.034277-1/001 - Mota e Silva). 

No caso da presente ação, latente a vio-
lação ao princípio constitucional do juiz natural,
e, por conseguinte a incompetência absoluta da
Justiça Mineira para apreciar a demanda pro-
posta, art. 301, inciso II, do CPC. 

Mediante tais considerações, nego provi-
mento ao agravo interno e mantenho a decisão
monocrática que aplicou o efeito translativo ao
agravo interposto para, nos termos do art. 267,
inciso IV, do CPC, extinguir o processo ajuizado
sem julgamento do mérito. 

Votaram de acordo com a Relatora os
Desembargadores Afrânio Vilela e Marcelo
Rodrigues. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL - NATUREZA TRIBUTÁRIA - CATEGORIA -
SINDICALIZAÇÃO - DESNECESSIDADE - COBRANÇA - LEGITIMIDADE CONCORRENTE -
BASE DE CÁLCULO - VALOR DA TERRA NUA - CONVÊNIO - CNA E RECEITA FEDERAL -

MULTA E JUROS - INCIDÊNCIA

Ementa: Cobrança. Contribuição sindical rural. Categoria. Desnecessidade de filiação. Base de
cálculo. Incidência de multa e juros.
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- A contribuição sindical rural é devida por todos aqueles que se enquadrarem na respectiva
categoria, não se confundindo com a contribuição confederativa. 

- À contribuição sindical quitada fora do prazo, acresce-se multa de 10%, nos trinta primeiros
dias, com adicional de 2%, por mês subseqüente de atraso, além de juros e de correção mo-
netária. 

- O valor da terra nua utilizado como base de cálculo da contribuição sindical, obtido através
de convênio com a Receita Federal, tomando por base informações do contribuinte, prevalece
até prova inconcussa em contrário. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 2.0000.00.476052-7/000 - Comarca de Patrocínio - Apelante: Maria
Stella Pires Borges Lemos - Apelada: Confederação Nacional da Agricultura - CNA - Relator: Des.
JOSÉ AMANCIO

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 30 de maio de 2007. -
José Amancio - Relator. 

Notas taquigráficas

O Sr. Des. José Amancio - Trata-se de
apelação (f. 77/83) contra a r. sentença da MM.
Juíza da 2ª Vara Cível da Comarca de
Patrocínio-MG, julgando procedente o pedido
na ação sumária de cobrança de contribuições
sindicais proposta pela Confederação da
Agricultura e Pecuária do Brasil (atual denomi-
nação da Confederação Nacional da
Agricultura) contra Maria Stella Pires Borges
Lemos. 

A apelante sustenta jamais haver partici-
pado ou ter sido filiada da autora apelada, não
podendo submeter-se à cobrança de con-
tribuição sindical, em face da ampla liberdade
constitucional de sindicalização. 

Defende a necessidade de lei regula-
mentadora da contribuição, questionando a

base de cálculo adotada, a teor do art. 10 da Lei
nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996. 

Argúi irregularidade na aplicação dos
juros, da correção monetária e da multa. 

Contra-razões às f. 88/91.

Declinada, de ofício, a competência para
o exame do recurso para o egrégio Tribunal
Regional do Trabalho da 3ª Região, através do
v. acórdão de f. 100/104, nos termos da
Emenda Constitucional nº 45, a Justiça
Especializada suscitou conflito negativo (f.
126/129), firmando o colendo Superior Tribunal
de Justiça a competência do egrégio Tribunal
de Justiça do Estado de Minas Gerais, definin-
do a questão (f. 133/134). 

Quanto à legitimidade ad causam, cita-se
a Súmula nº 3 do extinto Tribunal de Alçada do
Estado de Minas Gerais: 

A Confederação Nacional da Agricultura -
CNA possui legitimidade para cobrar con-
tribuição sindical rural, ficando tão-somente
dispensada do recolhimento prévio da taxa
judiciária e das custas processuais e recur-
sais. 

Mérito. 

A contribuição sindical rural é devida por
todos aqueles que se enquadrarem na respec-
tiva categoria, independentemente de filiação 
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ao ente sindical e de regulamentação infra-
constitucional, não se confundindo com a con-
tribuição confederativa, prevista no art. 8º,
inciso IV, da Constituição da República, não se
amoldando à hipótese vertente os arestos nos
quais se baseou a apelante. 

A propósito, a jurisprudência: 

... A Confederação Nacional da Agricultura -
CNA tem legitimidade concorrente para pro-
por ação de cobrança de contribuição sindi-
cal. A contribuição sindical tem natureza tri-
butária e é devida por todos que se
enquadrarem na categoria respectiva, não se
confundindo com a contribuição confederativa
(Apelação Cível nº 446.873-7, 9ª Câmara
Cível, Relator Juiz Luciano Pinto, j. em
30.4.2004, TAMG). 

Constitucional. Contribuição sindical rural.
Natureza tributária. Recepção. - I - A con-
tribuição sindical rural, de natureza tributária,
foi recepcionada pela ordem constitucional
vigente, sendo, portanto, exigível de todos os
integrantes da categoria, independentemente
de filiação à entidade sindical. Precedentes...
(AI-AgR 498686-SP, 2ª Turma, Relator
Ministro Carlos Velloso, DJ de 29.4.2005, p.
34, STF). 

Melhor sorte não assiste a recorrente
quanto à sua inconformidade relativa aos va-
lores atribuídos como base de cálculo das con-
tribuições. 

A Secretaria da Receita Federal, através
da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 1996, foi
autorizada a celebrar convênio com a
Confederação Nacional da Agricultura para
fornecimento de dados cadastrais dos imóveis
rurais, de forma a possibilitar a cobrança da
contribuição sindical rural. 

A apelante não comprovou a incorreção
do valor da terra nua (VTN) considerado para a
apuração da contribuição, devendo prevalecer
os valores lançados pela apelada, por ter sido
observada a importância declarada para fins do
Imposto Territorial Rural (ITR). 

Jurisprudência: 

... A contribuição sindical cobrada pela CNA
não configura bitributação e tem como ger-
ador o fato de pertencer o contribuinte à cate-
goria ruralista. O valor da terra nua utilizado
como base de cálculo da contribuição sindical
é obtido através de convênio da CNA com a
Secretaria da Receita Federal, que toma por
base informações do próprio contribuinte...
(Apelação nº 381.607-3, 2ª Câmara Cível,
Relator Juiz Roberto Borges de Oliveira, j. em
22.4.2003, TAMG). 

... O valor da terra nua para cálculo da con-
tribuição sindical rural é autorizado pelo
Decreto-lei 1.166/71 com as percentagens do
art. 580 da CLT, conforme dados fornecidos
pelo próprio requerido junto da Receita
Federal quando da apresentação do ITR
(Apelação nº 381.126-3, 7ª Câmara Cível,
Relator Juiz José Affonso da Costa Côrtes, j.
em 10.4.2003, TAMG). 

Tratando os autos de ação de cobrança
de contribuição sindical rural, prevista nos arts.
578, 579, 580, 589 e 591 da Consolidação das
Leis do Trabalho, a cobrança de juros e de
multa rege-se por este diploma legal e, em
especial, as penalidades incidentes em razão
da inadimplência, conforme gizam os seus arts.
598 e 600. 

A estipulação da multa, neste caso, deve
obedecer ao disposto no art. 600 da
Consolidação das Leis do Trabalho, estipulando,
de forma expressa, que a contribuição sindical
quitada fora do prazo será acrescida da multa de
10% nos trinta primeiros dias, com adicional de
2% por mês subseqüente de atraso, além dos
juros de mora e da correção monetária atua-
lizadora da moeda. 

Sobre a matéria, o paradigma: 

Os encargos decorrentes da mora em relação
à contribuição sindical são aqueles previstos
no art. 600 da CLT. Inaplicáveis à espécie
tanto o art. 59 da Lei 8.383/91 quanto o art.
920 do CCB, uma vez que as normas institu-
idoras da contribuição sindical se mostram
especiais, tanto em relação à norma con-
stante do mencionado art. 59 da Lei 8.383/91
quanto em relação à norma do art. 920 do
CCB... (Apelação nº 373.405-4, 2ª Câmara
Cível, Relator Juiz Pereira da Silva, j. em
11.2.2003, TAMG). 
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Conclusão: 

Nego provimento ao recurso, chance-
lando a r. decisão zurzida. 

Custas recursais, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Otávio Portes e Batista de
Abreu. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO.

-:::-

CONDOMÍNIO - IMÓVEL RESIDENCIAL - DISSOLUÇÃO - BEM INDIVISÍVEL - ALIENAÇÃO 
JUDICIAL - HASTA PÚBLICA - POSSIBILIDADE - ART. 1.322 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002

Ementa: Extinção de condomínio. Imóvel doado aos herdeiros em partes iguais.
Indivisibilidade. Alienação. Hasta pública. Possibilidade. Alegação de desigualdade em outras
doações que não afetam a dissolução do condomínio objeto de doação igualitária. Manutenção
da sentença. Recurso não provido. 

- A dissolução do condomínio se faz com a repartição da coisa entre os condôminos se divisí-
vel; se não divisível e não quiserem ou não puderem adjudicá-la a um só, com indenização aos
demais, a dissolução se faz com a venda do bem, repartindo-se o produto da venda entre os
co-proprietários - inteligência do art. 1.322 do vigente Código Civil. 

- Para que ocorra a alienação judicial de bem comum, é necessário que existam simultanea-
mente os seguintes requisitos, nos termos do art. 1.117, II, do CPC: 1 - coisa indivisível ou que,
pela divisão, se torne imprópria ao seu destino; 2 - desacordo quanto à adjudicação; e 3 - bem
em comum. 

- As alegações de desigualdade em outras doações que não atingem o imóvel em comento não
se sobrepõem ao direito autônomo e independente dos condôminos apelados à extinção do
condomínio, assegurado pelo Código Civil, reclamando procedimento próprio, sendo legítima
sua pretensão de divisão da coisa comum, que se encarta no poder geral dos co-proprietário
de exercerem todos os direitos decorrentes do domínio, inclusive o de extinguir a compro-
priedade. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 2.0000.00.485864-6/000 - Comarca de Pouso Alegre - Apelante: Iolanda
de Almeida Xavier - Apelados: José Crispim de Almeida, Elenice do Carmo Medeiros de Almeida -
Relator: Des. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 6 de junho de 2007. -

Sebastião Pereira de Souza - Relator. 

Notas taquigráficas

Proferiu sustentação oral pelos apelados

o Dr. Luiz Fernando Valladão Nogueira. 
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